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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O prestador será selecionado por meio da Dispensa de licitação, na forma Eletrônica, 

nos termos do disposto do Artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de Abril de 

2021, ofertado ao lote único.

9.1.1. Por fim nos termos do Artigo 7º, I, da Instrução Normativa STDA nº 03, de 17 de 

fevereiro de 2023, o Estudo Técnico Preliminar, (ETP) é dispensável, visto que sua 

ausência não acarretará prejuízos ao processo, uma vez que o presente Termo de 

Referência se encontra apto a delimitar a necessidade e apresentar os contornos 

essenciais para a pretensa contratação.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;

9.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;

9.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.1. Por fim nos termos do Artigo 7º, I, da Instrução Normativa STDA nº 03, de 17 de 

fevereiro de 2023, o Estudo Técnico Preliminar, (ETP) é dispensável, visto que sua 

ausência não acarretará prejuízos ao processo, uma vez que o presente Termo de 

Referência se encontra apto a delimitar a necessidade e apresentar os contornos 

essenciais para a pretensa contratação.


